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NOTA

Inicialmente, a ideia de tecer comentários ao Código Civil parecia distante e até mesmo 
inexequível. Tarefa que envolveria, por certo, anos de trabalho, teria de ser conciliada com os 
deveres da advocacia e com aqueles inerentes ao magistério superior. Surgia, ainda, como fator a 
ser sopesado, a circunstância de que o Código Civil não passava, então, de um Projeto de Lei sem 
data certa para ser votado e, consequentemente, sem perspectiva alguma de entrada em vigor.

A experiência anterior de, até então, sete obras publicadas na área do Direito Civil, ao que 
se associava o longo período de atividades como professor da disciplina, preponderam como 
elementos catalisadores do ideal de comentar, um a um, os artigos do monumento jurídico que então 
se desenhava no Congresso Nacional.

Hoje, com duas décadas e meia de magistério, permeado pelas profundas dúvidas que de regra 
assolam quem se atreve a analisar inovações legislativas, aquela missão findou. Hoje, com duas dé-
cada de magistério junto à Faculdade de Direito da Universidade Federal de Pelotas e quinze obras 
jurídicas publicadas, vislumbro não ter sido em vão ousar naquele longínquo dia em que, contando 
apenas um quarto de século de vida, comemorava o surgimento do primeiro livro e imaginava ser 
possível continuar no caminho das letras jurídicas. Em futuro que parecia distante, depois tornado 
presente, sonhava mais alto e esperava produzir trabalhos de maior vulto.

As circunstâncias mostraram-se generosas ao longo do período de elaboração dos comentários. 
O Projeto de Lei foi votado e aprovado, transcorreu o interstício da vacatio legis e o Código Civil 
entrou em vigor quando já se ultimava o trabalho de analisar os artigos que o constituem. Portanto, 
vai nisso uma coincidência de fatores que culminou com a publicação da obra pouco tempo depois 
do início da vigência do diploma legal. Agora, chegando já à sétima edição, com humildade ofereço 
o fruto do aperfeiçoamento e da atualização do texto original.

Não há neste trabalho outro objetivo senão o de contribuir modestamente com os estudiosos e 
operadores do Direito. Sem qualquer pretensão mais arrojada ou extensa, mas com a certeza de que 
muito ainda se haverá de evoluir até atingir-se o patamar adequado de entendimento e interpretação 
das normas ínsitas no Código Civil. Porém, é sobremodo confortante saber que esta produção 
recebeu calorosa acolhida de uma das maiores editoras do país, detalhe de suma importância e que 
funciona como renovado incentivo à persistência e ao estudo.

O Autor
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CÓDIGO CIVIL
PARTE GERAL

LIVRO I

Das Pessoas

TÍTULO I

Das Pessoas Naturais

CAPÍTULO I

Da Personalidade e da Capacidade

• Conteúdo do Código Civil: regras gerais em torno 
dos sujeitos de direitos (pessoas), dos objetos dos 
direitos (bens) e das relações jurídicas de caráter 
particular entre os sujeitos (com ou sem direciona-
mento para os bens).

•	Direito Civil: Ramo do Direito Privado destinado a re-
ger relações familiares, patrimoniais e obrigacionais 
que se formam entre indivíduos encarados como 
tais, ou seja, enquanto membros da sociedade (Lo-
pes, Serpa apud Diniz, Maria Helena. Código Civil 
Anotado. São Paulo: Saraiva, 1995. p. 2).

Art. 1º  Toda pessoa é capaz de direitos e 
deveres na ordem civil.

NOTAS

1. Conselho de Defesa dos Direitos da Pessoa 
Humana, vide Lei n. 4.319, de 16.3.64 e Decreto n. 
63.681, de 22.11.68.
2. O texto da codificação anterior utilizava o vocábulo 
homem, que foi substituído pela palavra pessoa. 
Tal alteração não afetou o sentido jurídico, servindo 
apenas como aperfeiçoamento da linguagem, eis que 
abrange todo ser humano, independentemente de ser 
homem ou mulher.
3. Capacidade é aptidão para adquirir direitos e exer-
cer, por si ou por outrem, atos da vida civil (Monteiro, 
Washington de Barros, Curso de Direito Civil. São 
Paulo: Saraiva, 1989. p. 55).
4. Capacidade de direito é atributo inerente à condição 
humana, consistindo na prerrogativa de adquirir 
direitos e de exercê-los por outrem (representante 
legal), com o que se aproxima, nesse particular, da 
personalidade da qual deriva. Capacidade de fato 
é aptidão para o exercício dos direitos pelo sujeito 

mesmo, sem necessidade de representação, estando 
subordinada a elementos relacionados à idade e às 
condições mentais.
5. Os animais não são sujeitos de direito em hipótese 
alguma, embora desfrutem de proteção legal contra 
atos de crueldade e extermínio, pois não possuem 
capacidade e nem adquirem personalidade.
6. Está ultrapassada pela Constituição da República 
(art. 5º, caput) a distinção entre os limites da 
capacidade do homem e da mulher (que ainda consta 
do texto do Código Civil, mas sem aplicabilidade), 
havendo atualmente plena igualdade nesse particular.

Art. 2º A personalidade civil da pessoa 
começa do nascimento com vida; 

mas a lei põe a salvo, desde a concepção, os 
direitos do nascituro.

NOTAS
1. Acompanhando a linguagem do artigo anterior, foi 
substituído o vocábulo homem pela palavra pessoa.
2. O nascimento com vida reclama prova técnica 
(docimasia hidrostática, laudo pericial etc.), ou, 
pelo mínimo, prova testemunhal segura que ateste 
a ocorrência de movimentos, sons, respiração ou 
outros sinais inequívocos. Tal prova pode ser colhida 
junto a médicos, enfermeiros e demais profissionais 
com aptidão na área da saúde.
3. O conjunto formado pelos atributos derivados 
da capacidade constitui a personalidade (aquela, 
portanto, é elemento desta), que transforma o ente 
em sujeito de direito e tem como consequências 
principais a aquisição de direitos daquele momento 
em diante e a incorporação definitiva dos que 
estiverem em estado de latência desde a concepção 
como expectativa de concretização futura.
4. A viabilidade do recém-nascido ou a forma física 
humana são desnecessárias para a determinação do 
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início da personalidade, bastando que haja sobrevi-
vência, por um momento que seja.
5. Nascendo com vida e vindo a falecer no instante 
seguinte, a pessoa consolida os direitos patrimoniais 
que porventura lhe cabem e os transmite de imediato 
a seus herdeiros na ordem estabelecida pelo Código 
Civil.
6. Entre os direitos do nascituro encontram-se os 
relativos à vida (daí a punição à prática do aborto), à 
filiação, à herança do pai que falece antes de nascer 
o herdeiro concebido, a doações feitas em seu favor e 
a todas as prerrogativas derivadas da personalidade, 
sujeita à condição suspensiva consubstanciada pelo 
efetivo nascimento com vida. Não se confirmando 
este, nenhum direito terá sido adquirido pelo ente, 
que não se torna pessoa e, portanto, também não 
transmite os direitos que dependiam do fato biológico 
para se concretizarem.
7. Concepção, para efeitos civis, considera-se o 
momento da instalação do ovo fecundado no útero 
materno. Portanto, nisso não se enquadra a situação 
em que os gametas são unidos in vitro, enquanto 
tal material não for implantado no ventre da mulher, 
sob pena de eventualmente ter-se de aguardar 
durante décadas para a definição, por exemplo, do 
destino de bens pertencentes ao homem que falece 
antes de iniciada a gestação da mulher, mas que 
fornecera espermatozoides para união com óvulo e 
congelamento do produto final.
8. A proteção legal conferida pela Lei n. 11.105/2005 
(v. g., art. 6º, III e IV) ao material genético não significa 
que há um nascituro a partir da fecundação in vitro, 
eis que apenas pretende evitar a sua indevida e 
deturpada utilização com falsos pretextos científicos.

Art. 3º São absolutamente incapazes de 
exercer pessoalmente os atos da vida 

civil os menores de 16 (dezesseis) anos.

NOTAS

1. Redação dada pela Lei n. 13.146, de 06.07.2015, 
com vigência em 06.01.2016.

2. A capacidade civil de agir, consagrada como 
capacidade de fato, deita raízes na ideia de que só 
pode atuar diretamente e por si mesmo, com validade e 
eficácia, o indivíduo que tem plena condição cognitiva 
e que, a partir disso, consegue autodeterminar-se, 
ou seja, agir de acordo com a compreensão que teve 
de determinado quadro fático e jurídico. Contrário 
senso, a pessoa a quem falta total ou parcialmente 
a cognição ou a perspectiva de se autodeterminar 
precisa ser protegida pelo sistema jurídico, de modo a 
ficar resguardada dos riscos e prejuízos a que poderia 
estar submetida nas relações jurídicas em geral. 

3. O direito brasileiro sempre primou pela tutela 
dos incapazes, destacando no Código Civil as 
situações em que haveria nulidade ou anulabilidade 
nos atos praticados por eles.  Ao longo do tempo, 
considerou absolutamente incapazes os que não 
conseguiam compreender e reger a sua própria vida 
no plano civil (seja por idade ou afetações mentais), 
e relativamente incapazes aqueles que apenas em 
parte logravam gerir a si mesmos nas relações civis 
em geral. Para aqueles, instituiu a representação; 
para estes, estabeleceu a assistência. Porém, a Lei n. 
13.146/2015 veio a alterar radicalmente esse quadro, 
como se verá na sequência.

4. A incapacidade é definida como a imposição legal 
de restrições ao exercício pessoal de atos da vida civil. 
Refere-se à capacidade de fato ou de atuação, pois a 
capacidade de direito, aquela que permite o exercício 
de direitos e a submissão a deveres ainda que por 
meio de representante legal, decorre da singela razão 
de se adquirir a personalidade pelo nascimento com 
vida. A capacidade de direito não pode ser restringida 
e tem como mecanismo operacional o instituto da 
representação. A capacidade de fato é que vai sendo 
atribuída em etapas à pessoa natural, conforme 
restem preenchidos os requisitos legais para tanto, 
em especial, no que diz respeito à faixa etária. 

5. Os menores de 16 (dezesseis) anos não têm 
suficiente maturidade psíquica para entender e 
praticar por si mesmos os atos da vida civil, motivo pelo 
qual seus representantes legais é que manifestam a 
vontade jurídica necessária à perfectibilização de tais 
atos, conferindo-lhes validade e eficácia.

6. A Lei n. 13.146/2015, conhecida como Estatuto 
da Pessoa Portadora de Deficiência, revogou todos 
os incisos que constavam do art. 3° do Código 
Civil atual, e que já estavam consagrados pela 
codificação de 1916. Neles havia previsão de que 
também eram absolutamente incapazes, além dos 
menores de dezesseis anos, os que, por enfermidade 
ou deficiência mental, não tivessem o necessário 
discernimento para a prática desses atos e os que, 
mesmo por causa transitória, não pudessem exprimir 
sua vontade.

7. A rigor, e tomada a norma na literalidade em que 
posta, o ordenamento jurídico brasileiro extinguiu 
a possibilidade de que pessoas maiores de idade 
sejam incapazes. A pretexto de promover o que 
chama de inclusão, o legislador simplesmente alijou 
da esfera da proteção normativa exatamente os que 
se encontram em situação de maior vulnerabilidade 
em termos civis, ou seja, as pessoas afetadas por 
problemas mentais e os que por causa diversa não 
conseguem exprimir vontade jurídica válida e eficaz. 
O resultado disso, a menos que se altere a legislação 
ou que doutrina a jurisprudência encontrem solução 
adequada à espécie, será rigorosamente o contrário 
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do que diz pretender o Estatuto da Inclusão, pois 
em vez de proteger e inserir no meio social essas 
pessoas, acabará por lançá-las ao mais completo e 
ignominioso desamparo. Ficarão à mercê, por assim 
dizer, das consequências de atos jurídicos que, sob 
a regência anterior, estariam resguardados pela 
afirmação legal de nulidade.

8. Chega a tamanho grau de inadequação a 
mudança legislativa que, por exemplo, uma pessoa 
com deficiência mental que a impeça de raciocinar 
logicamente acerca da venda do seu único imóvel 
terá praticado ato juridicamente perfeito, ainda 
que o aliene por preço vil. Exceto se demonstrada 
posteriormente a presença de vício de vontade (erro, 
dolo, coação etc.) ou de outro dos defeitos previstos 
em lei. Entre os quais não se situa a incapacidade civil 
do alienante, pois ele foi nefastamente incluído nas 
relações civis por um diploma normativo que retirou 
o mais eficiente dos mantos jurídicos protetivos, que 
era o reconhecimento da incapacidade absoluta de 
pleno direito e a consequente nulidade do negócio 
celebrado.

9. Sopesado o teor da norma, não mais são 
considerados incapazes os que padecem de 
moléstias mentais clinicamente atestadas, impeditivas 
ou obstativas, por inteiro, da autodeterminação, 
v.g., psicoses, esquizofrenia, outras perturbações 
de caráter genético e a toxicomania, embora 
degenerativas dos setores cerebrais que controlam 
o entendimento. A proteção efetiva das pessoas que 
se encontram nessas situações precisa ser dada 
por outros mecanismos, entre os quais o eventual 
enquadramento na condição de relativamente 
incapazes, como será exposto quando da análise do 
art. 4º do Código Civil.

10. Considerado o teor da norma, deixaram de existir 
no ordenamento jurídico pátrio pessoas absolutamente 
incapazes passíveis de submissão a interdição. 
Como os maiores de idade são todos capazes por 
presunção, somente os menores de dezesseis anos 
de idade situam-se na área destinada aos incapazes 
absolutos. Quanto aos maiores de idade, excetuados 
os casos em que possam ser enquadrados como 
relativamente incapazes não haverá possibilidade 
de serem submetidos a curatela. E nem mais haverá 
interdição completa, ampla e irrestrita para todos os 
atos da vida civil nas hipóteses de curatela, pois ao 
disciplinar o tema o legislador passou a exigir que os 
limites do instituto sejam fixados pelo juiz. 

11. O quadro é tão grave que o art. 6° da Lei 
13.146/2015 afirma que a deficiência não afeta a 
plena capacidade civil da pessoa inclusive para casar- 
-se e constituir união estável, podendo ainda exercer o 
direito à guarda, à tutela, à curatela e à adoção, como 
adotante ou adotando, em igualdade de oportunidades 
com as demais pessoas. Assim, por exemplo, se 

uma pessoa tem severo comprometimento mental 
e cientificamente se demonstra que o seu grau 
cognitivo é igual ao de uma criança com poucos anos 
de vida, ainda assim será plenamente capaz para os 
atos da vida civil, enquanto alguém com 17 anos, 11 
meses e 29 dias de vida é relativamente incapaz por 
força do art. 4° do Código Civil. E aquele, em tese, 
poderia adotar este, dando azo a um contexto surreal. 
À evidência, é imperioso encontrar soluções que 
não se limitem à fria literalidade do art. 3°, pois do 
contrário se estará jogando por terra toda a eficiente 
e necessária teoria das incapacidades.

Art. 4º São incapazes, relativamente a cer-
tos atos ou à maneira de os exercer:

I — os maiores de dezesseis e menores de 
dezoito anos;

II — os ébrios habituais e os viciados em tóxico; 
III — aqueles que, por causa transitória ou 

permanente, não puderem exprimir sua vontade;
IV — os pródigos.
Parágrafo único. A capacidade dos indígenas 

será regulada por legislação especial.

NOTAS

1. Caput, incisos e parágrafo único — Redação dada 
pela Lei n. 13.146, de 06.07.2015, com vigência em 
06.01.2016.
2. A incapacidade relativa impede o sujeito de praticar 
de maneira independente os atos da vida civil, diante 
do que se faz necessária a assistência por quem a  
lei indicar (via de regra, os genitores ou os judicialmente 
incumbidos), exceto no que diz com aqueles atos cuja 
intervenção de terceiros é expressamente dispensada 
pela lei.
3. Inciso I — Entre os dezesseis anos completos e 
os dezoito incompletos, a pessoa é considerada 
relativamente incapaz, passando, daí em diante, à 
capacidade plena para todos os atos da vida civil, 
nos termos da lei. Considera-se que o indivíduo 
situado nessa faixa etária não tem condições de agir 
isoladamente na regência da sua vida civil. Assim, 
embora possua vontade que juridicamente é levada 
em consideração, necessita da intervenção do seu 
assistente, que funciona como que chancelando o 
querer exarado pelo assistido.  
4. Inciso II — Ébrios habituais são os que, dependentes 
de álcool, têm nisso um fator de diminuição da 
condição mental, situação que coloca em risco 
iminente ou perturba concretamente a perfeição da 
manifestação volitiva. Também são relativamente 
incapazes os viciados em substâncias tóxicas 
(cocaína, maconha, heroína, crack etc.), contanto 
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que tal circunstância os leve a uma diminuição da 
capacidade de entendimento. Tanto no caso da 
ebriedade quanto no da dependência de tóxicos, a 
incapacidade relativa somente será reconhecida se 
demonstrada sua interferência sobre a higidez mental 
da pessoa. Destarte, não basta pura e simplesmente 
a presença do vício para que se dê a tais pessoas 
tratamento jurídico destinado aos relativamente 
incapazes, mesmo porque isso representaria um 
atentado contra o princípio segundo o qual a regra 
é a capacidade (que dispensa prova), enquanto a 
exceção — a incapacidade — depende de prova.
5. Com o advento da Lei n. 13.146/2015, várias 
situações paradoxais e ininteligíveis foram criadas. 
Entre elas, a que deriva da circunstância de que o 
ébrio e o toxicômano, ainda que afetados totalmente 
na sua capacidade cognitiva e de autodeterminação, 
no máximo serão considerados relativamente 
incapazes. Isso porque se extirpou o art. 3° do 
Código Civil a possibilidade de enquadramento como 
absolutamente incapazes, o que antes era viável em 
razão de serem considerados como tais os indivíduos 
que, mesmo por causa transitória, não pudessem 
exprimir a sua vontade. Assim, sob a normatização 
atualmente em vigor é de nenhuma relevância perquirir 
se a pessoa ébria ou toxicômana teve a estrutura 
cognitiva parcial ou totalmente comprometida, pois 
ela será relativamente incapaz sempre que o seu 
estado indicar algum nível de comprometimento hábil 
a tornar necessária a intervenção estatal.
6. Inciso III - Quem não consegue exprimir sua 
vontade é juridicamente considerado inapto para a 
execução de atos da vida civil em caráter autônomo e 
independente, já que tal exercício sempre depende da 
manifestação inequívoca do elemento anímico. Isso 
acontece ainda que a pessoa não seja mentalmente 
enferma ou retardada, pois é possível que os 
mentalmente sãos não desfrutem da capacidade 
de expressão volitiva autônoma, dada a existência 
de defeitos físicos que interferem nessa seara. A 
carência de expressão volitiva pode ser de natureza 
permanente ou transitória. No primeiro caso situam- 
-se, por exemplo, os surdos-mudos sem instrução 
suficiente para permitir-lhes revelar com clareza 
definitiva a sua vontade. Já na segunda categoria 
incluem-se todos aqueles atingidos temporariamente 
por fatores exógenos ou endógenos hábeis a 
inviabilizar a expressão soberana da vontade, como no 
caso de perda eventual da memória, ou ainda quando 
de contusões cerebrais que acarretem deficiência 
integral — mas passageira — do conhecimento e 
assim por diante.
7. As pessoas transitoriamente incapacitadas de 
exprimir sua vontade serão submetidas às regras 
pertinentes à assistência, Tendo em vista o fato 
de que a Lei n. 13.146/2015 suprimiu do art. 3° do 

Código Civil todas as hipóteses de incapacidade 
absoluta derivadas de causas estranhas à faixa etária 
do indivíduo, retirando assim o manto protetor que 
reconhecia a nulidade dos atos praticados por quem 
então era tido como absolutamente incapaz, outras 
medidas defensivas precisam ser geradas em seu 
favor. Daí a necessidade de promover adequada 
interpretação em torno do significado da expressão 
“não puderem exprimir sua vontade”, posta no inciso 
III do art. 4° do Código Civil. Por certo que nisso 
se incluem também os indivíduos acometidos por 
enfermidade ou deficiência mental, que por isso não 
tenham o necessário discernimento para a prática 
dos atos da vida civil, assim como os excepcionais 
sem desenvolvimento mental completo e que em 
vista desse quadro têm comprometida a estrutura 
cognitiva. 
8. Em suma, as pessoas que anteriormente - e por 
tais razões - eram classificadas pelo art. 3° do Código 
Civil como absolutamente incapazes podem ser 
enquadradas agora como relativamente incapazes, 
o mesmo ocorrendo quanto àquelas que pelo 
próprio art. 4° (anterior redação do inciso III) eram 
apontadas como relativamente incapazes. Basta, 
para tanto, que em qualquer dessas hipóteses se 
verifique ser impossível obter delas a expressão 
da vontade. Não exclusivamente no sentido físico 
(dizer sim ou não, fazer gestos sobre o seu querer 
ou escrever o que deseja), mas igualmente no que 
diz respeito à emissão perfeita do elemento anímico. 
Isso importa em aferir se o indivíduo conseguiu ou 
não elaborar o raciocínio, e portar-se em consonância 
com o entendimento sufragado. Situações como 
de esquizofrenia, Mal de Parkinson e Doença de 
Alzheimer podem comprometer a condição cognitiva 
tanto quanto um acidente com traumatismo craniano. 
Qual seria a justificativa, sob o prisma do Direito 
Civil, para naqueles casos dizer que o indivíduo é 
absolutamente capaz e neste último é relativamente 
incapaz. A propalada inclusão? Ora, e onde fica a 
igualdade constitucional dos iguais? É tão lesivo 
a uns como aos outros agirem sem assistência, do 
que deriva a premente necessidade de serem, todos, 
reconhecidos como relativamente incapazes e dignos 
de acompanhamento na prática de atos da vida civil. 
É nisso que reside a dignidade da pessoa natural, e 
não na abstrata e utópica inclusão sem critérios legais 
rígidos que levem em conta a particular situação de 
cada ser humano. 
9. Tendo em vista esse quadro, não exprimem de 
forma direta e isolada vontade juridicamente válida 
todos os que, seja por causa física propriamente 
dita (v.g., acidente, doença paralisante etc.) ou por 
afetação de ordem mental e cognitiva (doenças 
psiquiátricas, patologias degenerativas do cérebro, 
deficiência mental etc.) não conseguirem expressar 
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o seu querer de maneira clara, objetiva e inequívoca. 
Nesses casos, dependerão da assistência prevista 
em lei, sendo anuláveis os atos que praticarem sem a 
intervenção do assistente. Trata-se de solução apta a 
repor, ainda que parcialmente, a proteção normativa 
que a Lei n. 13.146/2015 indevidamente mitigou.  
10. O esdrúxulo quadro criado pelas alterações feitas 
no sistema das incapacidades chega a extremo 
tão severo que situações como a da pessoa em 
estado de coma não tem solução no ordenamento 
jurídico quanto à prática de atos da vida civil. Sendo 
relativamente incapazes, teriam de ser assistidas 
pelo curador na feitura de negócios, por exemplo. 
Todavia, a assistência pressupõe a necessidade de 
que a pessoa emita alguma vontade juridicamente 
aferível, que será, então, chancelada pelo 
assistente. É impossível que uma pessoa em estado 
comatoso emita qualquer vontade, de maneira que 
a assistência ficará sem viabilidade. Como não se 
trata de representação stricto sensu pelo curador, a 
vontade deste não substitui a do indivíduo em cujo 
nome atua. Logo, cria-se impasse aparentemente 
insolúvel. Restará como alternativa, e ainda assim 
bastante forçada em termos civilistas, a equiparação 
do atual assistente a do representante dos menores 
absolutamente incapazes, de maneira que, tomadas 
as providências impostas pela lei (v.g., autorização 
judicial prévia), possam os modernos assistentes 
agir, excepcionalmente, como vetores substitutivos 
da vontade jurídica de quem nada consegue 
expressar no plano anímico. Até que o legislador 
perceba o inadmissível equívoco cometido e altere 
profundamente a disciplina das incapacidades no 
sistema civil brasileiro, quiçá retornando ao anterior.
11. Inciso IV — Pródigos são os que desordenadamente 
dissipam os bens, reduzindo-se à miséria (Monteiro, 
Washington de Barros, ob. cit., p. 63). Como não têm 
controle adequado sobre o próprio acervo patrimonial, 
devem ser acompanhados na prática de atos da 
vida civil que tiverem conteúdo econômico, como 
os de emprestar, hipotecar, alienar etc. Em favor do 
pródigo será nomeado curador, cuja atuação restará 
delimitada pela sentença que vier a ser proferida em 
ação ordinária.
12. Parágrafo único — Sobre índios, vide o denomi-
nado Estatuto do Índio (Lei n. 6.001, de 19.12.73), 
que estabelece o regime tutelar (a ser exercido pela 
União) em favor dos indígenas.
13. O art. 8º do Estatuto do Índio diz: “São nulos 
os atos praticados entre o índio não integrado e 
qualquer pessoa estranha à comunidade indígena 
quando não tenha havido assistência do órgão tutelar 
competente”. O parágrafo único acrescenta: “Não se 
aplica a regra deste artigo no caso em que o índio 
revele consciência e conhecimento do ato praticado, 
desde que não lhe seja prejudicial, e da extensão dos 
seus efeitos”.

Art. 5º A menoridade cessa aos dezoito 
anos completos, quando a pessoa 

fica habilitada à prática de todos os atos da vida 
civil.

Parágrafo único. Cessará, para os menores, a 
incapacidade:

I — pela concessão dos pais, ou de um deles 
na falta do outro, mediante instrumento público, 
independentemente de homologação judicial, ou 
por sentença do juiz, ouvido o tutor, se o menor 
tiver dezesseis anos completos;

II — pelo casamento;
III — pelo exercício de emprego público efetivo;
IV — pela colação de grau em curso de ensino 

superior;
V — pelo estabelecimento civil ou comercial, 

ou pela existência de relação de emprego, desde 
que, em função deles, o menor com dezesseis 
anos completos tenha economia própria.

NOTAS

1. Caput — Considera-se adquirida a maioridade no 
primeiro instante do dia em que a pessoa completa 
dezoito, e não no momento coincidente com o de 
nascimento e que vem estampado na respectiva 
certidão.
2. A maioridade confere ao sujeito capacidade de fato, 
ou de exercício, permitindo que pratique todos os 
atos de maneira pessoal e independente, nos limites 
legais.
3. Alguns atos podem ser praticados por menores 
sem necessidade de assistência, como é o caso da 
prestação de depoimento como testemunha judicial 
ou confecção de testamento, entre outros.
4. A capacidade civil não se confunde com a eleitoral 
(16 anos), nem com a penal (18 anos) ou outras que 
se submetam a disciplina específica, ainda que a faixa 
etária de algumas delas possam entre si coincidir.
5. Parágrafo único — A emancipação constitui aqui-
sição da capacidade civil plena em momento anterior 
ao do implemento da idade mínima estatuída no ca-
put do dispositivo, ou seja, dezoito anos. Tem como 
efeitos a extinção do poder familiar, e, na hipótese de 
estar o menor sob tutela, extingue-se esta. 

6. Inciso I — A concessão deve ser dada por ambos 
os genitores através de escritura pública devidamente 
inscrita no Registro Civil, haja vista a igualdade 
constitucional entre pai e mãe (art. 226, § 5º, da 
Constituição da República).

7. É completamente impossível a emancipação, por 
iniciativa dos pais, de menor que ainda não atingiu os 
16 (dezesseis) anos de idade.
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